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RESUMO 

 

No dia 25 de janeiro de 2019 ocorreu o rompimento da barragem de mineração da 

empresa Vale em Brumadinho, Minas Gerais, considerado o maior desastre no ambiente 

de trabalho na história do Brasil. O estudo visa reduzir a lacuna entre os estudos que 

analisam a governança de territórios com mineração com as investigações que avaliam a 

reparação no contexto após o desastre. A pesquisa se caracteriza por uma abordagem 

qualitativa, emergindo conceitos a partir de teorias críticas. Para a coleta de dados foi 

realizada a aplicação de questionários em escala Likert bem como realizadas entrevistas 

semiestruturadas. A análise de dados se deu pela interpretação dos resultados obtidos a 

luz da literatura crítica abrangida no referencial teórico. Além de uma geral reflexão sobre 

a Governança da Reparação após 5 anos, discutiu-se a participação popular, bem como 

novas agendas de estudos e perspectivas de melhorias no modelo de reparação em 

andamento.  

 

Palavras - Chaves:  Governança; Desastre Socioambiental; Territórios com Mineração; 

Reparação. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este estudo busca analisar as relações entre atores da sociedade civil, do Estado e 

do mercado, na dinâmica de governança da reparação de território afetado por desastre 

socioambiental da indústria da mineração no município de Brumadinho, Estado de Minas 

Gerais, Brasil. O trabalho tem como objetivo reduzir a lacuna entre os estudos que 

analisam a governança de territórios com mineração com as investigações que avaliam a 

reparação no contexto pós-desastre em Brumadinho, a partir de elementos críticos que 

defendem a maior participação popular. 

O rompimento da barragem de rejeitos da empresa Vale S.A. (Vale) na região do 

córrego do feijão em Brumadinho, ocorrido em 25 de janeiro de 201, foi considerado o 

maior desastre no ambiente de trabalho na história do Brasil, sendo também um dos 

maiores desastres ambientais da mineração do país, causando a morte de 272 pessoas. De 

acordo com os parâmetros técnicos, a barragem rompida era classificada de acordo com 

as normas técnicas como de “baixo risco”, a qual tinha o objetivo de acumular rejeitos de 

uma mina de ferro. A estrutura havia sido construída em 1976 com 86 metros de altura, 

armazenando 11.7 milhões de m³ de rejeitos (Milanez et al. 2021). 

O elevado número de mortes foi resultado da localização um prédio de escritórios 

e de um restaurante onde muitos trabalhadores da minam se alimentavam, cerca de 1,0 

km da barragem, no trajeto dos rejeitos rompidos (Milanez et al. 2021). Os rejeitos 

atingiram esses prédios em apenas um minuto, o que impossibilitou a evacuação (Freitas 

& Silva, 2019). Até o momento, passados 5 (cinco) anos desde o evento, equipes dos 

bombeiros continuam as buscas por 3 (três) pessoas desaparecidas, em um trabalho 

incansável e sempre admirado pela sociedade (G1, 2023). No aspecto ambiental, a 

dimensão dos impactos ocasionados ficou atrás apenas do rompimento da barragem de 

mineração da empresa Samarco em Mariana, também no Estado de Minas Gerais, Brasil, 

ocorrido no ano de 2015 (G1, 2019). 

Esse desastre ficou marcado na história da sociedade por causa do seu impacto 

social, uma vez que parte da cidade de Brumadinho depende do empreendimento para 

geração de empregos, impostos e serviços. Também será lembrado por causa do impacto 



 

ambiental, uma vez que toneladas de rejeitos de mineração foram lançados no córrego do 

feijão e no rio Paraopeba, e pelo impacto econômico, levando ao fechamento de comércio, 

prejuízos financeiros para a empresa menores na região, terceirizadas, entre outros 

(Teixeira et al., 2020). 

O caso escolhido para análise, destaca-se pela relevante presença e atuação de 

diferentes atores da sociedade civil, do Estado e do mercado nas políticas e programas de 

gerenciamento de reconstrução do território afetado por mineração, configurando um 

campo de disputas, convergências, conflitos, parcerias e riscos na construção da 

governança e na dinâmica de sustentabilidade desse território.  

Ao longo do trabalho, está sendo utilizada a nomenclatura de “desastre” para o 

caso estudado. De acordo com UN (2007), um desastre é definido como uma grave 

perturbação do funcionamento de uma comunidade ou sociedade envolvendo perdas 

humanas, materiais, econômicas ou ambientais de grande extensão, cujos impactos 

excedem a capacidade da comunidade ou da sociedade afetada de arcar com seus próprios 

recursos. 

A Vale, empresa responsável pela barragem rompida, corresponde a uma das 

empresas brasileiras de maior sucesso financeiro de todos os tempos. Desde a sua 

fundação no governo Getúlio Vargas até os dias de hoje a empresa configura como uma 

das líderes mundiais na exploração de minério. Na época de sua criação era uma empresa 

estatal, administrada pelo governo brasileiro, sendo privatizada em maio de 1997, com 

valores superiores a 3 (três) bilhões de reais, com reservas de minerais estimadas em mais 

de 100 bilhões de reais. A empresa opera em 14 estados brasileiros e nos cinco 

continentes. Além das atividades de mineração e energia, a Vale também atua no ramo 

de distribuição, contando com uma malha ferroviária apenas no Brasil de milhares de 

quilômetros e nove terminais portuários próprios. 

O termo “Governança da Reparação” é utilizado como norteador do entendimento 

das diversas práticas e interrelações entre os setores envolvidos, aqui organizados como 

sociedade civil (comunidades, lideranças comunitárias, atingidos, organizações de 

representação dos atingidos), a iniciativa privada (a empresa Vale e suas subcontratadas 



 

para a execução das ações de reparação) e o Estado (poderes Municipal, Estadual e 

Federal, bem como o Ministério Público). Em uma pesquisa as bases Scopus e Web of 

Science por artigos que abordam o termo “Governança da Reparação”, em português, ou 

“Reparation Governance”, em inglês, não foram encontrados trabalhos publicados que 

consideram esse termo como norteador da discussão. No entanto, individualmente, as 

palavras “Governança” e “Reparação” encontram-se presentes em diversos artigos que 

tratam do desastre ocorrido em Brumadinho, bem como do desastre ocorrido no 

município de Mariana, também no Estado de Minas Gerais.  

As políticas públicas ligadas ao gerenciamento de reconstrução de territórios com 

mineração no Brasil têm passado por importantes transformações na realidade brasileira 

contemporânea, que vão desde o surgimento de uma nova expectativa sobre a relação 

entre comunidades, grupos sociais locais, organizações não governamentais, governos e 

empresas, passando também por um novo marco legal regulamentando a ação de 

organizações da sociedade civil de forma a incidir sobre a dinâmica de sustentabilidade 

nos territórios. Enquanto as articulações entre organizações de representação das 

populações afetadas pelo desastre ambiental e governo municipal parecem ter tido um 

refluxo em Brumadinho, no âmbito do governo de Minas Gerais, políticas de reconstrução 

de territórios afetados por mineração estão sendo implementadas, com importantes 

desdobramentos sobre a governança territorial.  

No território em estudo, atualmente, estão presentes diferentes atores que antes 

não participavam da vida social local ou que tinham pouco incidência nas relações entre 

os grupos sociais nesse território. Organizações não Governamentais (ONGs) 

internacionais, movimentos sociais e ambientais nacionais, órgãos do Judiciário brasileiro 

e governos federal, estadual e municipal passaram a se relacionar com mais frequência, 

intensidade e interação com outros atores locais presentes no cotidiano do território de 

Brumadinho, sejam eles os habitantes da sede do município ou da região nobre de Casa 

Branca, sejam eles comunidades tradicionais como quilombolas e povos indígenas, tão 

presentes na região.  

 



 

2 PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVO 

Na literatura crítica internacional existe a necessidade de uma agenda crítica para 

a investigação em relação as práticas de responsabilidade corporativa das empresas e a 

Governança (Banerjee, 2017). Entre as lacunas apontadas no estudo de Banerjee (2017), 

existe a necessidade de dados empíricos que possam tratar tanto a responsabilidade 

corporativa como da chamada Governança Translocal. Ela surge como o entendimento 

de uma forma alternativa de governança ao grande poder exercício pelas empresas 

multinacionais extrativistas e tem como base normativa o bem-estar económico, social, 

ambiental e cultural das comunidades marginalizadas. Ela deriva de uma crítica ao 

elevado poder das empresas extrativistas multinacionais que possuem riquezas e receitas 

anuais que muitas vezes ultrapassam o PIB anual dos países em que operam, configurando 

uma relação de poder e simples busca para a criação de consensos de suas práticas de 

responsabilidade corporativa, na chamada Transnational Power (Banerjee, 2017). 

Segundo sua definição, a Governança Translocal pode permitir acordos 

transformadores genuínos entre as empresas mineiras e as comunidades onde operam e 

tem como objetivo a coexistência, a autonomia e a autodeterminação da comunidade, 

configurando um campo de maior participação popular. Ela considera a autonomia na 

tomada de decisões, com a participação direta nas ações de governança, até mesmo com 

poder de veto. Citando o artigo de Scott (1985), o trabalho de Banerjee (2017), afirma 

que a Governança Translocal reflete a autoridade normativa das comunidades a nível 

local para tomar decisões sobre o uso da terra sem desqualificar argumentos, recursos e 

estratégias importantes para o seu sucesso político, o que tende a ocorrer em processos 

deliberativos onde outras partes têm autoridade hegemónica. 

Como lacuna de estudo, o autor apresenta a necessidade de pesquisas que 

discutam os processos deliberativos empresariais propostos de cima para baixo que 

devem ser justapostos com etnografias de movimentos de resistência à mineração. Nesse 

caso, embora o presente estudo não pretenda desenvolver um estudo etnográfico, porém, 

destaca-se o objetivo escutar atores envolvidos no processo de reparação, principalmente, 

a sociedade civil. As percepções e narrativas produzem informações valiosas sobre as 



 

tensões, contradições e oportunidades que surgem da atividade empresarial em situações 

difíceis, no caso em questão, no contexto pós-desastre (Banerjee, 2017). 

Na literatura nacional, a produção de análises empíricas segue como agenda de 

pesquisa direcionada para mapear os padrões de governança local existentes, analisando 

tanto os aspectos políticos (dinâmicas, relações de poder) quanto as políticas concretas 

(ações, programas) de forma analítica (Marques, 2013). Em outras palavras, esse autor 

propõe uma agenda de pesquisas que visam entender e relacionar as decisões políticas 

com as ações práticas implementadas no nível local. 

Ainda dentro da literatura nacional, entre as lacunas de conhecimento existentes 

na literatura, destaca-se a necessidade de novos estudos incluindo perspectivas 

integrativas, uma vez que aprender com desastres podem fornecer discussões mais amplas 

de como se evitar futuros eventos ou, pelo menos, reduzir o sofrimento causado por eles 

(Milanez et al., 2021).  

Entre as justificativas para o desenvolvimento do estudo, ressalta-se que passados 

quase 5 (cinco) anos desde o desastre, ainda existem muitas coisas a serem reparadas, 

bem como existem ações que deveriam ter sido feitas e ainda não foram. Quando o 

desastre fez 4 anos, no início do ano de 2023, a mídia veiculou uma notícia apontando 

desafios da reparação naquele momento (G1, 2023). 

Além disso, os desafios e lacunas já discutidos na literatura por si só já justificam 

a necessidade de um olhar mais aprofundado sobre o momento atual da reparação, em 

uma escala temporal maior do que aquela apresentada em estudos publicados no ano de 

2021 (Losekann & Milanez, 2021; Milanez et al., 2021), os quais serão apresentados a 

seguir.  

Para Losekann & Milanez (2021), no desastre ocorrido no município de Mariana, 

a demanda por participação popular modificou a estrutura da governança inicialmente 

proposta para lidar com a reparação. Foi criado um sistema híbrido de governança, que 

se mostrou excessivamente lento, altamente ineficiente e impossibilitados de atender às 

principais demandas dos atingidos. Assim, os desafios apontados por Losekann & 

Milanez (2021), a serem agora estudados com foco na reparação de Brumadinho 



 

justificam a necessidade de estudos que aprofundem na estrutura da governança de 

Brumadinho e seus desafios. Ainda segundo esses autores, as estruturas criadas para 

promover a participação em contextos de ajuda humanitária não devem inibir a 

criatividade e a mobilização das pessoas afetadas. 

Por sua vez, Milanez et al., (2021), discutem que na sequência de um grande 

desastre não há tempo para um "desenho racional" das medidas propostas para a 

recuperação e as decisões são elaboradas, testadas e adaptadas simultaneamente. Assim, 

pode ser entendido como sendo necessário avaliar como as ações aplicadas estão sendo 

observadas/avaliadas pelos diversos atores ligados no território, discutindo os desafios 

encontrados. Ainda, esses autores destacam a necessidade de novos desenvolvimentos 

nas ciências sociais em torno da recuperação de desastres industriais. Devido aos aspectos 

humanos e físicos da recuperação de desastres, especialmente em casos com grandes 

impactos, são necessárias perspectivas integradoras. A indústria mineira é uma área 

particularmente oportuna para mais investigações a este respeito, à medida que são 

extraídas mais matérias-primas para desenvolver a próxima geração de tecnologias e 

infraestruturas de baixo carbono. Aprender com desastres como as falhas de barragens de 

rejeitos na gestão da topografia física e social do risco pode informar conversas mais 

amplas sobre como evitar desastres futuros ou, pelo menos, reduzir o sofrimento por eles 

causado. 

O trabalho de Milanez et al. (2021), que discute ainda os desafios existentes na 

governança dos desastres socioambientais ocorridos em Minas Gerais na última década 

(Mariana e Brumadinho), identificando alguns aspectos específicos para explicar lacunas 

existentes nos processos participativos de reparação de territórios: as relações de poder 

(que também é abordada em Banerjee, 2017), o papel do setor público, o timing do 

processo e o acesso à informação e representação. Nos eventos estudados, os autores 

discutem que existe o perigo de esses processos de recuperação se “perderem na 

participação” e entregar resultados abaixo do ideal.  

No contexto e na complexidade apresentada, emerge como ponto principal do 

presente estudo responder a seguinte pergunta de estudo: Como o modelo de governança 



 

proposto para o cenário pós-desastre está promovendo a reparação do território de 

Brumadinho? Para respondê-la, inicialmente, é proposto a apresentação de um referencial 

teórico que discute: (i) a Governança de Territórios Minerários e as Parcerias 

Intersetoriais, visando apoiar as futuras discussões a luz dos resultados a serem 

apresentados, e (ii) o município de Brumadinho e a sua Governança da Reparação, 

apresentando o modelo em curso. 

A partir da utilização de triangulação de métodos de pesquisa, pretende-se 

construir a base necessária para a discussão sobre o modelo de governança proposto, em 

uma análise ampla pelos diversos atores envolvidos no processo.  Ao final, como 

resultados esperados, além de uma reflexão cuja coleta de dados se dará, exatamente, 5 

(cinco) anos após o desastre, espera-se discutir a velocidade do modelo proposto, a 

participação popular, bem como desenvolver novas agendas de estudos e perspectivas de 

melhorias no modelo em andamento.  

 

3 REVISÃO DE LITERATURA 

O referencial teórico se pauta pela discussão sobre a Governança de Territórios 

com Mineração e Parcerias Intersetoriais, bem como uma apresentação geral do 

município de Brumadinho e do modelo de Governança da Reparação. Esses temas são 

fundamentais para o melhor entendimento sobre as bases da governança da reconstrução 

do território, bem como para introduzir as boas práticas e críticas discutidas na literatura 

sobre a gestão de territórios com mineração, visando a posterior análise dos resultados, 

cujo dados serão coletados a partir de diferentes percepções de atores ligados ao território. 

 

3. 1. Governança de territórios com mineração e parcerias intersetoriais 

A mineração apresenta diversos benefícios econômicos para os Estados onde estão 

localizadas, porém os problemas decorrentes da gestão destas empresas e sua relação com 

o ambiente amplia a vulnerabilidade ambiental, social e econômica do território. Estudos 

sobre territórios com forte atividade minerária ao longo da história, destacam a noção 



 

distorcida de desenvolvimento econômico e social, presentes nos discursos acerca do 

desenvolvimento de territórios minerários (Rasul & Sharma, 2014). 

No cenário nacional e internacional, a mineração é considerada uma "atividade 

fundamental para o desenvolvimento econômico e social, tendo em vista que os minerais 

são essenciais para a vida moderna" (CGEE, 2002). A mineração, principalmente em 

municípios de pequeno porte e áreas rurais, impacta diretamente a dinâmica social, 

política e econômica, além da degradação ambiental e aumento da desigualdade 

econômica, criando um dilema entre o desenvolvimento e aumento da dependência da 

atividade minerária. Com isso, questiona-se como o governo, empresas e as comunidades 

se relacionam frente as oportunidades proporcionadas pela atividade minerária e na busca 

por solucionar os conflitos decorrentes.  

Em territórios com mineração, como no caso de Brumadinho, embora eles possam 

apresentar outras vocações, são marcantes os impactos ocasionados pela atividade 

minerária, sendo importantes de serem estudados. Em situações semelhantes à 

Brumadinho, a literatura aponta a criação de uma clássica dependência do território a 

atividade minerária. Em Coelho (2012) e Coelho (2017), esse autor discute a criação de 

uma dependência do território a atividade mineradora em uma ótica econômica. O artigo 

discute que em uma comparação entre ônus e bônus, no que ele chama de dicotomia da 

dependência da atividade minerária, o ônus fica principalmente com a população local. 

Nesse modelo, o grande beneficiado com a mineração são as mineradoras em detrimento 

da população local. A população local se vê envolta numa “minério-dependência” que 

têm implicações além de econômicas, também, sociais e culturais. Por outro lado, em 

uma análise mais profunda, o trabalho de Quintão et. al. (2022), discute a chamada 

“minero-dependência”, que trabalha de um fenômeno observado nos territórios que se 

desenvolvem as atividades de mineração que não se resume à dependência econômica da 

atividade de mineração como aquela discutida por Coelho (2012) e Coelho (2017). A 

minero-dependência, nesse caso, também se relaciona ao exercício de um poder de 

sedução, envolvimento socioemocional, afetivo e cultural que consolida o 

desenvolvimento por meio da mineração como história, memória e destino, quase 



 

inquestionável, em direção a um futuro de modernização, que nunca chega ou chegou a 

esses territórios ao redor do mundo. A análise de Quintão et. al. (2022), será aquela 

adotada no presente estudo, por apresentar uma ampla gama de efeitos ocasionados pela 

indústria minerária em um território, não se limitando à ótica da dependência econômica. 

A governança territorial surge como forma de analisar essas relações e a dinâmica 

social, política, econômica e institucional, na qual os atores unem forças para solucionar 

questões locais e regionais, não restritos ao nível governamental (Oliveira, 2016). As 

características do território e seus processos de desenvolvimento moldam diferentes 

formas de governança, ou seja, a governança de um território é influenciada pela relação 

de atores sociais e instituições, impactando o processo de desenvolvimento e gerando 

pactos ou conflitos (Gentil et al., 2019). 

A governança está ligada à relação da organização com o ambiente de maneira 

ordenada e contínua, assumindo a forma que melhor adequa ao território para exercer a 

regulação e, se necessário, a legislação estatal (Bartley, 2015). A governança em 

territórios minerários potencializa a relação entre atores públicos e privados e destaca que 

os processos estão imersos em relações de múltiplos níveis, focada na descentralização 

da ação Estatal e seu relacionamento com a sociedade civil para a promoção de políticas 

públicas (Gomes & Merchán, 2017). 

Existem diversos conceitos e abordagens para a governança, o principal conceito 

é o ato de governar, podendo associá-la a tomada de decisões e relação com diversos 

atores sociais. O presente estudo utiliza do conceito apresentado para a literatura brasileira 

em Marques (2013), no qual a Governança é definido como o conjunto de atores estatais 

e não estatais interconectados por laços formais e informais operando dentro do processo 

de formulação de políticas e inserido em configurações institucionais específicas. 

Segundo o autor, o conceito deve incorporar tanto as boas como as más ações 

governamentais, bem como as instituições, os atores e as redes que os unem (aproximação 

ao conceito de redes). O conceito a ser utilizado deriva da vertente da Governança 

Democrática/Participação Social, a qual o autor menciona que o conceito está conectado 

a questões de participação social, democracia, controle social e movimentos sociais em 



 

diversas áreas políticas. Ela ocupa o mesmo papel que a ideia de poder local, que descreve 

uma mistura de descentralização, democratização e participação em níveis locais 

(podemos entender como Governança Local). A governança está mais associada a uma 

capacidade positiva para garantir bons resultados do que a uma configuração de 

atores/relações dentro de determinadas instituições. Nesse caso, entende-se aqui uma 

aproximação com o conceito de Governança Translocal anteriormente apresentado. 

Adicionalmente, temos o conceito específico de Governança Local, também 

apresentada como Governança de Território no trabalho de Villas-Bôas-Filho (2016), que 

recorre aos conceitos de Arnaud (2014). A Governança Local é aquela que demanda uma 

reconfiguração dos poderes entre Governantes, Sociedade Civil e Mercado, o que gera o 

confronto de diversas “racionalidades políticas”. Ela presume a construção e a 

manutenção permanente de novos quadros institucionais e o manejo de instrumentos 

complexos, tais como: procedimentos administrativos e jurídicos, finanças públicas etc. 

Nesse sentido, demanda o engajamento dos representantes e a participação dos cidadãos 

e associações civis). Aqui nota-se a divisão dos atores da Governança entre Estado 

(Governantes), Sociedade Civil e Mercado, assim como será utilizado na presente 

pesquisa. Acima de tudo, é importante mencionar que à medida que o conceito de 

Governança avança para a ótica local, ela se pauta da necessidade de participação da 

sociedade civil, até chegar no que podemos chamar de “Boa Governança”. 

Lacerda et al. (2020) definem a “Boa Governança” como a promoção de um 

relacionamento centrífugo por parte dos governos locais em direção à sociedade. Nesse 

caso, as variáveis sociais do cenário da gestão pública precisam ser reconhecidas como 

fatores externos essenciais a serem levados em consideração no alcance do interesse 

público, porque os fins coletivos além de legitimarem o poder estatal, implicam 

diretamente na ocorrência da boa governança local. Ainda, os autores mencionam que a 

importância atribuída ao viés social nos processos de governança é recorrente, contudo, 

não se pode esquecer que ela também está associada ao viés econômico e ao ambiental, 

pilares essenciais para a promoção do desenvolvimento local sustentável. 



 

Ainda dentro da primeira parte do referencial teórico, territórios com mineração 

tem sido centro de estudos e debates, com dificuldades visíveis e recorrentes de diálogos 

entre os atores (Owen & Kemp, 2012). Esses autores abordam os desafios enfrentados 

pelas comunidades locais, empresas mineradoras e outras partes interessadas, como o 

governo, enfrentam na negociação de acordos em torno de riscos e benefícios associados 

a extração mineral, devido a pluralidade de interesses e objetivos. O conceito de território 

aqui utilizado é o espaço de vida das pessoas, onde elas estabelecem suas relações com 

outros indivíduos e com espaço em sua volta, abrangendo o meio físico e ambiental 

(Dallabrida, 2020). Por sua vez, a Governança de Territórios é aquela definida em 

Oliveira (2016), que trata de um modo de analisar a forma na qual os autores unem suas 

forças para solucionar questões locais e regionais, não focada apenas no aspecto 

governamental, trazendo consigo a importância das questões locais e a ótica da 

importância da sociedade civil. 

Do mesmo modo, assim como discutido Banerjee (2017), quando o autor 

apresenta uma análise crítica das políticas de responsabilidade social corporativa, 

utilizando a indústria extrativista como modelo de estudo. Ele defende que a 

responsabilidade social corporativa é uma estratégia que permite às empresas 

multinacionais exercerem poder na economia política global. O estudo é focado nos 

conflitos entre as comunidades, o Estado e as empresas multinacionais que surgem devido 

aos impactos sociais e ambientais negativos da mineração e das demais atividades 

extrativistas. As assimetrias de poder entre os atores da Governança podem diminuir o 

bem-estar das comunidades afetadas pelas atividades. O argumento central que permeia 

o artigo é que a responsabilidade social corporativa das empresas não leva e não pode 

levar adequadamente em conta os interesses dos grupos de partes interessadas 

marginalizados e vulneráveis. Segundo o autor, a forma atuação das ações de 

responsabilidade social corporativa das empresas, os objetivos dos processos 

deliberativos são a inclusão e a construção de consenso entre as partes interessadas, 

enquanto para a Governança Translocal os objetivos são a coexistência, a autonomia e a 

autodeterminação da comunidade. 



 

3. 2. O município de Brumadinho a sua Governança da reparação 

Relatos históricos mostram que a formação do município se inicia no período do 

Brasil Colônia, em 1674, através da bandeira liderada por Fernão Dias em busca de ouro 

e pedras preciosas. A procura por tais metais resultou na descoberta de minério de ferro, 

abundantes em toda a região de Brumadinho. Em poucos anos o município foi se 

desenvolvendo e, assim, formaram-se os primeiros vilarejos históricos: São José do 

Paraopeba, Piedade do Paraopeba, Aranha e Brumado do Paraopeba (Anjos, 2021). O 

desenvolvimento da agricultura e extração de minério de ferro provocaram a abertura de 

pequenos comércios e expansão do povoado, tornando-se um território independente. 

 É importante ressaltar que a formação do município desconsiderou 

dinâmicas sociais e econômicas já estabelecidas pelas comunidades indígenas que 

habitavam naquelas terras. A exploração mineral acentuou cada vez mais a 

desconsideração das dinâmicas sociais, econômicas e culturais do Estado (Bechler, 2019). 

No século XX, a mineração chegou no seu auge, se desenvolvendo intensamente com a 

construção do ramal do Paraopeba e das estações ferroviárias, que facilitou o escoamento 

do minério de ferro. 

Brumadinho é o quarto maior município de Minas Gerais, com área superior a 

capital do Estado, a sua população estimada para o ano de 2022 foi de 39.915 habitantes, 

conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (IBGE, 2023). Trata-se 

de um município localizado a cerca de 1 hora e 30 minutos da capital do Estado de Minas 

Gerais, o município de Belo Horizonte, na chamada zona metalúrgica da Região 

Metropolitana (RMBH). 

 Possui como principais atividades econômicas a mineração e a agricultura de 

pequeno porte. Sua taxa de urbanização corresponde a 72,8% de sua população, que está 

estimada em 39.520 habitantes. A arrecadação fiscal da mineração corresponde a 60% do 

total do município. Atualmente existem quatro empresas minerárias atuando em 

Brumadinho, sendo elas a Vale S/A, Mineral do Brasil, Ferrous Ressource do Brasil e 

Tejucana Mineração S/A. 



 

Sua extensão territorial é de 639,4 km², sendo uma das maiores cidades da RMBH 

em termos de área, superando até mesmo a capital do Estado. Seu território divide-se em 

5 distritos: Brumadinho, Aranha, Conceição do Itaguá, Piedade do Paraopeba e São José 

do Paraopeba. Possui clima tropical e o seu bioma é a Mata Atlântica (Azevedo et al., 

2020). 

Desde sua criação, Brumadinho se relacionou diretamente com a mineração, 

criando uma forte dependência com esta atividade. É perceptível que o desenvolvimento 

da atividade minerária envolve a fragilização de outras atividades econômicas locais. A 

agricultura, o turismo e cultura são atividades fortes que representam a história do 

município, porém com baixa movimentação da economia e baixa crença de 

desenvolvimento se comparado a mineração. A dependência está relacionada a existência 

de recursos minerais no território que permite a exploração e produção de riquezas 

superior a demais atividades econômicas (Costa et al., 2020). 

Apesar de suas vantagens econômicas para o território, a mineração apresenta 

efeitos destrutivos, tanto ambientais quanto sociais, uma vez que provoca desmatamento, 

erosão, contaminação hídrica, alterações no solo e paisagem, dispersão de metais pesados 

e comprometimento da fauna e flora. Além de alterar a qualidade de vida da população 

local, os efeitos negativos são potencializados, principalmente, quando existem 

problemas estruturais na região da mineração que não são detectados ou corrigidos, 

ocasionando desastres ambientais. 

Exemplo desses efeitos foi o desastre de 2019, causando não apenas a morte de 

funcionários, moradores, animais, mas a destruição de casas, áreas verdes e contaminação 

do rio Paraopeba. No aspecto social, muitas famílias encontram-se desamparadas, a 

depressão, ansiedade e o luto são as principais sequelas, é como se a cidade perdesse sua 

história, alegria e paisagem e a todo o momento a população cruza com destroços do 

desastre. No aspecto econômico, com o auxílio emergencial pago pela Vale S/A, o 

comércio se aqueceu, a oferta de empregos permanece positiva com as diversas obras de 

reparação, porém o capital recebido em grande parte é gasto com futilidades e o custo de 



 

vida aumentou significativamente, em geral, há grande incerteza em relação à economia 

do município a longo prazo (Folha de São Paulo, 2019). 

Em relação ao meio ambiente, este sofreu diversos impactos negativos com os 

rejeitos da barragem. Segundo o Instituto Estadual de Florestas (2019), cerca de 147.38 

hectares de vegetação foram impactados. O desenvolvimento da vegetação e fertilidade 

do solo também foram prejudicados, uma vez que o rejeito da barragem apresenta ferro e 

sílica que alteram a composição original do solo. Além disso, o rompimento da barragem 

afetou o rio Paraopeba, e, como consequência, animais e plantas aquáticas morreram; e a 

água se tornou imprópria para consumo. A zona rural antes cercada por áreas verdes e 

agricultura, agora apresenta diversos canteiros de obras.  

A respeito da reparação de Brumadinho, Milanez, et. al. (2021), discutem que o 

acordo de governança foi criado mais rápido do que o rompimento da barragem em 

Mariana no ano de 2015. No mesmo dia após o desastre houve uma reunião entre 

diferentes instituições judiciárias para debater acordos de cooperação. Naquele momento, 

as instituições judiciárias bloquearam a participação da Fundação Renova (Fundação 

criada para reparar os danos causados pelo desastre de 2015), no sentido de se evitar 

equívocos observados na reparação do desastre anterior. Nesse caso, foi indicada a 

contratação da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), fomentada pela Vale, 

para estudar sobre os impactos sociais e ambientais (PJMG, 2019). 

O trabalho de Milanez, et. al. (2021), faz uma crítica indicando que ainda que 

durante as primeiras reuniões, houve pouca participação popular, uma vez que a maioria 

das pessoas estavam em estado de choque ou mesmo envolvidas em situações de resgate. 

Com isso, havia restrições cumulativas para comparecimento, o que aumentou a 

influência das instituições judiciárias e reduziu o peso das comunidades nos resultados 

das negociações. 

No final de fevereiro de 2019, cerca de um mês após o desastre, foi alcançado um 

acordo sobre cláusulas de pagamento de emergência para garantir a manutenção 

emergencial de comunidades impactadas. Esse acordo definiu que toda pessoa que 

morava em Brumadinho ou na beira do rio entre Brumadinho e o cidade de Pompeu 



 

(aproximadamente 300 km a jusante) receberia um valor monetário por 12 meses. Em 

março do mesmo ano, foi acertado que a Vale também pagaria vale-alimentação aos 

domicílios localizados no Parque da Cachoeira e Córrego do Feijão (Milanez, et. al., 

2021, PJMG 2019). Em setembro de 2019, cerca de 8 (oito) meses desde o desastre e 

quando, aproximadamente, 100 mil pessoas estavam recebendo o auxílio financeiro, as 

comunidades impactadas solicitaram a prorrogação do pagamento. O argumento utilizado 

foi que o auxílio não poderia ser finalizado porque os danos causados não foram 

totalmente contabilizados. Em novembro do mesmo ano, foi decidido que apenas as 

pessoas que viviam em áreas específicas ou faziam parte de programas sociais específicos 

receberiam o valor integral por mais dez meses (Milanez, et. al., 2021). Todos os outros 

beneficiários tiveram seus valores reduzidos pela metade (PJMG 2019). Como resultado, 

ocorreram protestos e comícios populares durante o primeiro semestre de 2020 (G1 

2020). 

A literatura indica que embora esses acordos iniciais foram considerados positivos 

em uma primeira vista, a falta de planejamento e a estratégia de pagamento amplo podem 

ter criados colaterais (Milanez, et. al., 2021). Nesse caso, a renda extra gerada aumentou 

consideravelmente a procura para bens de consumo, o que causou inflação geral na região 

de Brumadinho (Linhares 2020). Além disso, pequenas empresas, como restaurantes e 

albergues, foram fechadas por dificuldades de contratação de mão de obra (Milanez, et. 

al., 2021). Essa informação também foi mencionada em Canofre (2019), o qual indicou 

que muitos funcionários renunciaram ao emprego após receberem o auxílio emergencial. 

Em uma análise mais crítica, Milanez, et. al., 2021, sugeriram que o pagamento irrestrito 

pode ter perturbado o mercado de trabalho em Brumadinho, reduzido a dinâmica 

econômica da cidade e aumentado sua dependência da Vale. 

Além da assistência financeira prestada, as instituições de justiça também 

defenderam a necessidade de capacitação técnica e assistência para apoio as comunidades 

atingidas, sendo contratadas instituições para prestar esse apoio, fato que teve forte 

resistência da Vale, a qual até se recusou a fazer alguns pagamentos indicados (Milanez, 



 

et. al., 2021). Os recursos só foram creditados em março de 2020, resultado de uma ordem 

judicial (Ryngelblum, 2020).  

Um outro ponto de divergência logo após o desastre foi a possibilidade de 

negociação coletiva ou individual com os atingidos (Milanez, et. al., 2021). Naquele 

momento, representantes das comunidades impactadas defenderam a negociação coletiva 

uma vez que eles entenderam que as famílias estariam em desvantagem se negociassem 

individualmente com advogados e representantes da Vale, embora a empresa exigiu a 

possibilidade de negociar individualmente com cada família impactada, obtendo decisões 

favoráveis (PJMG 2019). Em 9 (nove) meses dessas decisões e já haviam sido assinados 

quase 5 mil contratos (Linhares, 2020).  

Deve-se definir o entendimento aqui considerado para a chamada “Reparação”, a 

qual é tratada no acordo mais amplo e definitivo da reparação dos impactos ocasionados 

pelo desastre. Esse é o termo adotado para referenciar as ações definidas a partir do acordo 

judicial principal entre a Vale de fevereiro de 2021 e Estado de Minas Gerais. Assim, a 

reparação socioambiental dos impactos ocasionados pelo rompimento da Barragem da 

Vale, é um conjunto de medidas, nesse momento, concluídas, em andamento ou a serem 

implantadas, que possuem como referencial atingir a situação anterior ao Rompimento, o 

Plano de Reparação Socioambiental e seus indicadores a serem aprovados nos termos do 

acordo judicial que pauta as ações. O acordo teve valor de R$ 37,68 bilhões (cerca de 

US$ 6,8 bilhões) e foi contestado porque a negociação para a sua definição excluiu as 

comunidades afetadas e o governo local de Brumadinho (Milanez, et. al., 2021). 

O termo reparação é utilizado pela literatura que trata não apenas do desastre em 

Brumadinho, mas também para o desastre ocorrido no município de Mariana em 2015 

(Losekann & Milanez, 2021; Milanez et al., 2021; Melo & Guimarães, 2023; Ramos et 

al., 2023). 

Cabe ressaltar que embora o acordo judicial também trata de "medidas de 

compensação ou indenização para o conjunto de medidas e ações (financeiras ou não) 

com o objetivo de indenizar, compensar, trazer benefícios, contrapartidas e/ou 

contrabalançar, de forma proporcional e conforme avençado neste termo, os impactos, 



 

danos ou prejuízos causados pelo Rompimento e demais repercussões negativas”. Nesse 

caso, o entendimento utilizado que compensação ou indenização, embora se confundam 

dentro da simplificação do termo Reparação, se referem a ações que irão lidar com 

impactos irreversíveis. 

No contexto da reparação de Brumadinho, o Estado de Minas Gerais é o 

responsável final pelo direcionamento das ações de reparação. A iniciativa privada, 

liderada pela empresa responsável pela operação minerária, atua de maneira direta no 

contexto da reparação, executando ações definidas em acordos judiciais e extrajudiciais, 

em iniciativas próprias ou efetuando os pagamentos indenizatórios, esses últimos, em 

acordos formais e informais. A sociedade civil também se organiza para acompanhar as 

ações em curso e buscar seus interesses, sejam representadas por Organizações não 

Governamentais (ONGs), organizações de representação popular (ex.: movimentos de 

atingidos), lideranças comunitárias e mesmo por iniciativas individuais. 

Em uma consulta no website a empresa Vale S.A., é indicado: “Desde o 

rompimento da barragem de Brumadinho, que causou perdas humanas irreparáveis, 

firmamos um novo pacto com a sociedade. Estamos aprimorando nossa escuta e 

comprometidos com a reparação integral dos danos causados às pessoas, comunidades 

e meio ambiente. Adotamos rigorosos padrões internacionais de gestão de barragens, 

criados a partir de 2019, e assumimos o compromisso de eliminar todas as barragens a 

montante até 2035. Já eliminamos 40 por cento delas e seguiremos trabalhando por uma 

mineração sustentável, reduzindo impactos e atuando com transparência junto à 

sociedade” (Vale, 2023). (grifo nosso).  

Quando se analisa o momento atual de reparação dos impactos ambientais 

decorrentes do desastre ocorrido em 2019, cerca de 5 anos após o ocorrido. Além do 

contexto do evento de rompimento de barragem de rejeito e de sua vocação minerária 

histórica, deve-se considerar que esse município apresenta várias outras vocações, 

esperando que a Governança da Reparação não exclua essas potencialidades do 

município. O turismo é um de seus principais atrativos, tanto pelo turismo de natureza 

(ecoturismo), como o histórico e de arte. O Museu do Inhotim, uma propriedade privada, 



 

é conhecido internacionalmente por ser o maior museu aberto de arte contemporânea do 

mundo.  

Sobre o seu ecoturismo, o Município é privilegiado por terem suas terras parte das 

serras da Calçada, Moeda e Rola Moça, nas divisas com Ibirité, Nova Lima e Belo 

Horizonte. Nessa região, o distrito de Casa Branca se sobressai como um importante polo 

turístico do interior do município (Brumadinho, 2023). Nesse distrito, além do 

ecoturismo, são encontradas diversas opções de gastronomia, bem como pousadas. Em 

Casa Branca acontece o maior evento gastronômico da região: o Brumadinho Goumert 

(Brumadinho, 2023).  

 

4 MÉTODOS 

O presente trabalho se inscreve no âmbito da pesquisa exploratória de caráter 

qualitativo, visto que procura discutir criticamente as percepções sobre a Governança da 

Reparação de Brumadinho, bem como os resultados da construção de relações 

intersetoriais a partir da ação social, analisando seus desdobramentos, em um caso real 

(GODOY, 2006).  

Ne estudo emergem conceitos e ideias a partir de teorias críticas às formas 

tradicionais e usualmente utilizadas para a gestão de territórios com mineração e que se 

repetem na reparação do território de Brumadinho. 

As estratégias para coleta de dados se pautaram em dois recortes no 

desenvolvimento do estudo. O primeiro deles se concentra nos atores articuladores das 

organizações do Estado, empresas e da sociedade civil envolvidas no modelo de 

Governança da Reparação. No segundo corte, de maneira complementar, foram 

analisadas e consideradas experiências obtidas a partir de representantes da sociedade 

civil, acerca da mineração no território de Brumadinho, bem como sobre o modelo de 

governança proposto. 

A coleta de dados foi processada através de pesquisa a bases de dados científicas 

e acesso a fontes secundárias e primárias de informações das experiências analisadas. 

Para a revisão bibliográfica e mapeamento da produção sobre temas e objetos de 



 

investigação relevantes para a pesquisa, sobretudo a respeito da Governança de 

Territórios com mineração e do modelo de governança em curso em Brumadinho, foram 

consultadas bases como a da Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), o chamado Portal CAPES de Periódicos, J-STOR, EBSCO e Scientific 

Electronic Library Online (SCIELO).  

Os dados primários foram obtidos através da aplicação de um questionário em 

escala do tipo Likert, bem como da realização de entrevistas semiestruturadas com atores 

da sociedade civil, imbricados nas relações intersetoriais para a reconstrução de territórios 

afetados pela mineração no município de Brumadinho, esse último, visando a 

complementação e obtenção de maiores detalhes a partir dos dados inicialmente 

coletados. A pesquisa descritiva, segundo Cervo e Bervian (1983): busca conhecer as 

diversas situações e relações que ocorrem na vida social, política, econômica e demais 

aspectos do comportamento humano, tanto do indivíduo isoladamente como de grupos e 

comunidades mais complexas." 

De forma a permitir a triangulação dos dados e complementar os achados com as 

entrevistas semiestruturadas, foi aplicado um questionário em escala tipo Likert com 5 

(cinco) pontos (Calais, 2007) para membros diversos da comunidade de Brumadinho. Os 

temas considerados nas perguntas elaboradas consideram a dinâmica da Governança de 

territórios com mineração, das parcerias intersetoriais (incluindo indagações sobre a 

participação popular), bem como dos resultados das ações de reparação, temas 

fundamentais do presente trabalho. 

As opções para resposta foram: 1) discordo totalmente; 2) discordo; 3) indiferente 

(ou neutro); 4) concordo; 5) concordo totalmente. O questionário foi elaborado de modo 

que a alternativa “1” sempre representava uma visão negativa sobre o território ou sobre 

a governança da recuperação e a resposta “5” sempre indicava uma visão positiva sobre 

a pergunta apresentada. Nesse caso, respostas mais elevadas (alternativas 4 e 5) sempre 

indicariam uma visão positiva sobre os elementos, ao passo que respostas de valores 

menores (alternativas 1 e 2) indicariam o contrário. A alternativa “3” indicaria uma visão 

neutra quanto aos constructos estudados. 



 

Ao ser finalizado em sua primeira versão, o questionário foi enviado para análise 

junto a 3 (três) especialistas/pesquisadores que estudam a mineração e os seus desafios, e 

junto a 3 (três) pessoas da comunidade de Brumadinho, lideranças e representantes do 

território. Após essa etapa, foram recebidos feedbacks individuais sobre o questionário 

elaborado, os quais foram analisados pelos autores do presente estudo e então definida a 

segunda versão do questionário. 

Como etapa posterior, foi realizada a validação do questionário junto à 

comunidade de Brumadinho, o qual foi transcrito na ferramenta do Google Forms e 

encaminhados para respostas a 15 pessoas do território de Brumadinho, as quais 

responderam às perguntas e apresentadas e contribuíram com feedbacks sobre o 

questionário. Nesse momento, após nova rodada de avaliação pelos autores do presente 

estudo, obteve-se a terceira e final versão do questionário utilizado na presente pesquisa, 

no qual foram consideradas 40 perguntas (Quadro 1). 

A coleta de dados final ocorreu durante o ano de 2021, de forma online, através 

do uso de ferramenta de formulários da plataforma Google Forms. A pesquisa foi 

divulgada e o questionário enviado em aplicativos de mensagens em grupos que contam 

com a participação de pessoas ligadas ao território. Além disso, foi solicitado a pessoas 

chaves, representantes e moradores de Brumadinho/MG que enviassem o questionário a 

outras pessoas que possuem relação com o território. Ao todo, 121 pessoas acessaram e 

responderam ao questionário final de maneira completa. 

Para a realização das entrevistas semiestruturadas, as quais tiveram como objetivo 

levantar dados que puderam complementar as percepções obtidas a partir da aplicação do 

questionário, o roteiro de entrevista procurou gerar instrumentos de coleta de dados 

capazes de levar os atores a refletir sobre sua práxis analisadas, de forma a se evitar que 

respostas idealizadas ou que representem mais a construção conceitual do que a vivência 

dos públicos pesquisados aparecesse nas respostas. Tal deficiência nas investigações, 

embora muito frequente em vários estudos, acaba por fragilizar a pesquisa qualitativa e 

reproduzir o insulamento entre a teorização e o campo da prática. A superação desse 

desafio investigativo exige esforço analítico e reflexivo redobrado, não apenas na coleta 



 

de dados, mas sobretudo na discussão do material obtido (Godoi, 2006; Godoi & Matos, 

2006; Thiollent, 1997). Atentos aos riscos de enviesamento na coleta de dados, os 

pesquisadores procuraram desenvolver estratégias para eliminar ou mitigar essas 

influências.  

Ao todo, foram feitas 5 entrevistas semiestruturadas com representantes da 

sociedade civil, realizadas também durante o ano de 2021. Devido o cenário de pandemia 

da COVID-19, elas ocorreram de forma online através da plataforma digital Google Meet. 

A escolha dessa plataforma foi motivada pelo fato de permitir a gravação e salvamento 

direto no Dropbox e por não ter limitação de tempo para reuniões. A fim de resguardar 

os nomes dos entrevistados, foi adotada a nomenclatura “entrevistado 1, entrevistado 2, 

entrevistado 3...”. O Quadro 2 elucida o perfil dos respondentes: 

A análise de dados se deu pela triangulação da interpretação dos resultados 

obtidos, para os dados obtidos em escala do tipo Likert e para os resultados das entrevistas 

semiestruturadas, a luz da literatura crítica abrangida no referencial teórico da pesquisa. 

Inicialmente, os dados obtidos pela aplicação do questionário serão apresentados e 

discutidos, sempre complementados por percepções obtidas a partir dos resultados das 

entrevistas semiestruturadas realizadas. Esses resultados, juntamente com o referencial 

teórico apresentado, serão os responsáveis por atingir os objetivos propostos. 

 

5 RESUTADOS / DISCUSSÃO 

Como explicitado anteriormente, a história de Brumadinho tem sua gênese a partir 

da mineração. Embora o município tenha evoluído nos últimos anos em termos da 

chegada de novas atividades econômicas como, por exemplo, o museu de Inhotim, o 

território é marcado pela mineração, conforme relatos obtidos a partir da comunidade: 

“Brumadinho sempre foi um município de interior, pouca população apesar de ter uma 

área territorial grande e sempre o desenvolvimento econômico se deu em razão da 

mineração, isso é fato. Mudou um pouco com a vinda do Inhotim, ele realmente é um 

marco apesar do Inhotim ser financiado pela Vale, mas ele é um marco na história do 

município [...]”. (Entrevistado 4) 



 

Foi identificado nos relatos que a relação de Brumadinho com a mineração é de 

críticas em vários aspectos. Uma relação de amor e ódio que foi intensificada após o 

rompimento da barragem. Críticas são feitas aos gestores públicos que preferem se 

manifestar a favor da mineração em todos os sentidos, especialmente no que tange às 

áreas ambientais que deveriam ser protegidas e ao acordo Estado-Vale, o qual beneficia 

terceiros e não está alinhado aos anseios da comunidade de Brumadinho, conforme 

percepções obtidas nos relatos coletados: “Eu acho que o território é vendido mesmo. 

Não tem o interesse do poder público em solucionar, melhorar ou apaziguar e eu acho 

que esse acordo [Estado e Vale para a reparação] é um acordo para todo Estado de 

Minas Gerais e não só com Brumadinho, é muito triste, mas é essa a realidade, porque o 

descaso é muito grande, o descaso histórico é muito grande”. (Entrevistado 3) 

Para a maior parte dos atores da sociedade civil, a mineração não gerou riqueza 

para o município, não sendo considerada, portanto, uma boa opção de desenvolvimento 

territorial. Isso pode ser confrontado pela qualidade dos serviços públicos prestados ao 

longo da história do território. Outra crítica diz respeito ao fato de as mineradoras não 

levarem em consideração os interesses da comunidade. Pelo contrário, a mineração tem 

causado desastres que se somam diariamente, tais como: ruído, poluição do ar, problemas 

de saúde: “Se a atividade minerária trouxesse algum tipo de riqueza para o município, 

Brumadinho seria Dubai, em termos de riqueza. Um município em mineração desde 

1920, 100 anos de mineração, teria que ter estradas maravilhosas, postos de saúde 

equipados, escola bonita e de qualidade, profissionais bem pagos, centros de lazer e 

cultura, cinemas, parques, praças, rio limpo, parque inteiro, teríamos que ser outra 

coisa. A prova que a mineração não traz nada de bom para o município é a inexistência 

dela e na inexistência do município, castigo, sofrido, arrasado, atrapalhado com lama, 

água sem qualidade e contaminada, a prova é ela mesma existir aqui há tanto tempo”. 

(Entrevistado 1). Ainda, outro entrevistado mencionou: “[...] o impacto é no ar, o impacto 

é o tempo todo ruído de caminhão, isso incomoda muito desde antes do crime, sempre 

reclamei desse ruído, poeira absurda na cidade, eu fico impressionada com a lâmina que 

fica no fundo do balde quando passamos pano na casa, então eu fecho tudo em casa. A 



 

cidade inteira é contaminada pela poeira da mina, isso é muito ruim para a saúde, somos 

impactados o tempo inteiro”. (Entrevistado 3). 

Além do município de Brumadinho, outras comunidades foram atingidas pelos 

rejeitos da lama, uma estimativa apontou que, aproximadamente, 3.066 pessoas 

enfrentaram ou ainda enfrentam os problemas ocasionados pela contaminação do Rio 

Paraopeba nos municípios de São Joaquim de Bicas, Betim, Mário Campos e Juatuba (G1 

Minas – Belo Horizonte, 2021). Conforme o Instituto Mineiro de Gestão das Águas 

(IGAM, 2019), entre os municípios de Brumadinho e Pompéu, a água do Rio Paraopeba 

foi considerada imprópria para o consumo e utilização na agricultura, sendo que 

abastecimento de água dessa região foi parcialmente realizado pela Vale, conforme 

determinação judicial. 

Em relatório técnico divulgado pela Associação Estadual de Defesa Ambiental e 

Social (AEDAS, 2020), o rompimento da barragem ocasionou diversos danos à saúde da 

comunidade de Brumadinho, dentre elas danos à saúde mental, proliferação de doenças 

infecciosas e parasitárias, doenças crônicas, danos à saúde de forma específica em 

crianças e idosos, e danos sociais como acesso à educação, moradia, renda e lazer. 

O rompimento da barragem B1 da Mina do Córrego do Feijão trouxe graves 

sequelas sociais e psíquicas para os moradores de Brumadinho. Somando-se à pandemia 

do Covid-19, muitas pessoas relatam que estavam vivendo em um lapso temporal 

prolongado com uma sensação de cansaço mental muito grande, dor, sofrimento mental, 

desânimo e luto. Fato que foi confirmado pela Entrevistada 3: “Eu fiquei muito 

impactada, pois eu estava aqui no dia com meus pais e fiquei desesperada, se eu 

encontrar ruído semelhante a sirene me assusta, barulho de helicóptero me deixa 

completamente irritada, me lembra na hora, qualquer ruído de explosão é uma barragem 

para mim e quem dá conta disso?” e pela Entrevistada 4: “Eu nunca tive síndrome do 

pânico e eu comecei a ter, falta de ar, tudo bem que não tem como fazer uma relação de 

causalidade, mas eu tenho certeza que foi por causa disso, eu nunca tive antes e 

aconteceu logo depois, eu me lembro que ia deitar e ficava imaginando as pessoas 

morrendo sufocadas na lama, entendeu?! Isso me dava um desespero, imaginar as 



 

pessoas que eu gostava passando por essa situação, é realmente é doloroso, até hoje é 

doloroso falar disso. [...] Fora esse desgaste emocional todo que eu tive com essa questão 

do deslocamento por conta da lama, a sobrecarga do trânsito, dos serviços públicos 

porque veio muita gente para Brumadinho para trabalhar nas obras pós rompimento e 

isso causou uma sobrecarga muito grande no trânsito e, assim, além de tudo, as questões 

emocionais envolvidas.” 

No tocante à reparação dos danos ocasionados pelo desastre, os relatos mostram 

críticas ao poder público e ao grande número de movimentos sociais no território desde 

o rompimento da barragem, movimentos que deveriam defender os interesses sociais. 

Segundo a Entrevistada 2: “Eu não acho que está sendo feita a justiça no território, eles 

estão praticando vários atos de injustiça, mas mais que isso, estão legitimando a violação 

de direito perpetrada pela Vale com o rompimento da barragem com esse tipo de 

conduta, em que eles desconsideram totalmente as verdadeiras vítimas do rompimento 

da barragem, atingiu mais do que o meio ambiente, atingiu 300 vidas que representam 

300 famílias, que representa 1% da população de Brumadinho que foi assassinada pela 

Vale”. Ainda, a Entrevistada 2 indicou: “O que nós precisamos hoje é que as autoridades 

deixem de ser vaidosas e ou mal-intencionadas, autoridades a nível estadual do 

Ministério Público e demais instituições de justiça e o próprio governo nos escutem, 

porque estamos tentando falar desde 2019”. 

A respeito da amostra de dados coletados na aplicação dos questionários em escala 

do tipo Likert. No Quadro 3 é apresentado os dados demográficos dos respondentes, 

separados por sexo, idade, estado civil, raça declarada, se possui filhos, local de 

residência, tempo de relacionamento com Brumadinho/MG e setor de trabalho ou 

atividade que exerce. Como premissa de estudo, buscou-se amplamente divulgar os 

questionários aplicados, de modo abranger respondentes com atuação em diferentes 

setores, bem como com diferentes relações sobre o território estudado. 

Na Figura 1, são apresentados os resultados descritivos do questionário aplicado, 

os quais mostram que, no geral, os respondentes apresentaram percepções pessimistas 

relativas à atuação dos diversos atores sobre o território, bem como as medidas de 



 

reparação em andamento, e sobre a governança da reparação do território. Nesse caso, 

podemos considerar que tantos os resultados obtidos pelo questionário em escala do tipo 

Likert, quanto os resultados das entrevistas semiestruturadas aplicadas, indicaram 

posicionamentos contrários quanto a governança do território, dentro e fora do contexto 

do desastre estudado. 

O questionário aplicado a uma amostra de 121 pessoas corrobora os relatos 

apresentados anteriormente, ao indicar que 45,5% dos respondentes não acreditam que o 

poder público está garantindo e atuando na manutenção dos direitos da população após o 

desastre. A única pergunta que teve a maioria dos respondentes indicando uma visão 

positiva sobre a imagem da mineração, foi aquela que questionou se Brumadinho/MG se 

desenvolveu por causa da mineração, na qual 51% dos dados indicaram concordar ou 

concordam totalmente com essa afirmação. Por outro lado, para as perguntas que 

apresentaram questionamentos sobre a atuação do poder público, da sociedade civil e da 

capacidade de ação do mercado sobre o território, todas as perguntas apresentaram visões, 

predominantemente, negativas. Esse resultado demonstra uma dicotomia do território de 

Brumadinho entre a dependência e o “pseudo” desenvolvimento. 

Essa ambiguidade de entendimentos sobre a mineração no território de 

Brumadinho é um exemplo claro do que os autores denominam de “minério-

dependência” (Coelho, 2012; Coelho, 2017) e de “minero-dependência” (Quintão et. al., 

2022), indicando uma falsa compreensão de um desenvolvimento do território. Porém, 

esse desenvolvimento não é experimentado pelo território em sua totalidade, gerando 

mais prejuízos do que benefícios.  

Após o rompimento da barragem, o Estado de Minas Gerais assinou um acordo 

que a mineradora Vale que prevê a recuperação socioambiental, obras de infraestrutura e 

auxílio aos moradores dos municípios atingidos, porém para a realização do acordo, a 

população não foi consultada e não será totalmente beneficiada, conforme as entrevistas 

realizadas. Ainda, com base nos resultados obtidos, 64,5% dos respondentes do 

questionário disseram não concordar o acordo realizado.  



 

A participação da comunidade nos processos de decisão envolvendo o território 

também foi questionada. Os representantes disseram querer serem ouvidos, mas, na 

maioria das vezes, são ignorados. Tal circunstâncias foram indicadas nas negociações 

envolvendo os atingidos e a Vale S/A. Segundo os dados coletados, os acordos foram 

aprovados sem a legitimidade da população, o que foi indicado pelo Entrevistado 1: “Eu, 

apesar de ainda lutar muito por tudo, vejo que é tudo uma maquiagem, que é tudo um 

mecanismo de fazer de conta que sim, que faz reunião, conversa-se muito e realiza-se 

muito pouco, escreve-se muito e executa nada. Eu não vejo ações concretas sendo 

realizadas, eu acho que sofremos desse mal, muito faz de conta que a sociedade está 

incluída, chama para reunião e de fato não ocorre e quando ocorre não é efetivado. A 

certeza que eu tenho é que o poder público ele trabalha contra a sociedade, temos que 

lutar contra o poder que foi eleito que trabalha contra nós. [...] acho que as pessoas não 

participam porque elas sabem que não serão ouvidas, acho que a exclusão da efetivação 

ela exclui a participação”.  

Um importante problema indicado nas entrevistas realizadas, diz respeito a 

atuação de ONGs e associações de fora do território na Governança da Reparação de 

Brumadinho. A revolta de alguns entrevistados é grande com relação as entidades 

presentes no território. De acordo ao Entrevistado 2: “Os movimentos sociais eu queria 

que eles sumissem daqui da forma como eles chegaram e ocuparam o espaço, eu e a 

população inteira de Brumadinho, inteira não, tem uma pequena parcela que são aquelas 

pessoas que tem afinidade política e partidária com eles, essas pessoas de certa forma 

referendam o que eles falam, mas se você conversar com a comunidade de Brumadinho 

as pessoas ou não os conhecem ou tem nojo da cara deles ou estão revoltadas com o 

papel que eles vêm desempenhando e ocupando os nossos espaços de fala”. Ainda, o 

Entrevistado 1 indica: “Eu acho que algumas ONGs são legítimas, são representativas e 

trabalham muito bem, outras não, não acho que são todas iguais, mas acho que há uma 

tentativa para a sociedade civil exercer seu poder, que nem sempre é escutado”. 

Nas perguntas relativas à participação na governança do território, bem como 

aquelas que sintetizam a atual imagem da mineração a partir dos dados coletados no 



 

questionário aplicado, os resultados também indicaram percepções negativas por parte 

dos respondentes. Nesse contexto, embora alguns estudos tenham demonstrado que a 

capacidade de renda de um território pode influenciar na percepção das comunidades 

(Rosyida & Sasaoka, 2018), sendo que pessoas com renda mais baixa podem ser menos 

críticas em relações a impactos ambientais e sociais em curso no território (Pimenta et 

al., 2021; Which et. al., 2015).  

O trabalho de Banerjee (2017), indica que embora algumas empresas extrativistas 

atuais possuam elevados índices de sustentabilidade e são totalmente engajadas em 

políticas modernas de Responsabilidade Social Corporativa (CSR), muitas vezes, essas 

ações são estratégias apenas para facilitar que empresas multinacionais exerçam poder no 

contexto político econômico global. De certa forma, esse cenário pode ser visualizado 

aqui, uma vez que é sabidamente que a empresa Vale, reconhecidamente membro do 

Padrão da Iniciativa de Transparência das Indústrias Extrativas, signatária do Pacto 

Global das Nações Unidas e signatária dos Princípios Voluntários de Segurança e Direitos 

Humanos (Banerjee, 2017), possui duras críticas quanto a sua atuação de Brumadinho. 

No caso em estudo, mesmo em um cenário de pesquisa posterior a um desastre de elevada 

repercussão, a empresa não é capaz de provocar percepções positivas em sua atuação no 

território, exceto quando se trata dos efeitos contraditórios do desenvolvimento, 

associados à minero-dependência. Adicionalmente, os resultados aqui encontrados 

também deves ser atribuídos ao Estado, o qual constitui um dos responsáveis pela 

condução do processo de reparação, administrando e distribuindo as elevadas quantias 

monetárias pagas pela empresa, em ações que atualmente são criticadas por diversos 

setores da sociedade. 

Assim, pode-se traçar aqui uma crítica à Governança da Reparação do território 

de Brumadinho, pois mesmo em um cenário no qual as empresas precisam dar uma 

resposta rápida e eficiente a sociedade como um todo, através de implementações de 

ações que deveriam atender aos interesses das partes interessadas, não foram encontradas 

percepções positivas sobre a governança do território com mineração e da reparação. 

Conforme já discutido na literatura (Pimenta et al., 2021), se as empresas possuírem uma 



 

boa imagem na reconstrução do território, a qual poderia ser refletida nos resultados do 

questionário aplicado, essa imagem seria um dos precursores para se obter a chamada 

Licença Social para Operar (LSO) (Zhang et al., 2015; Moffat & Zhang, 2014), no 

entanto, em um cenário ao contrário daquele aqui analisado. Um representa da sociedade 

civil pontuou: “[...] a Vale nós queremos distância dela e queremos que ela conserte um 

pouco da “cagada” que ela fez e de tudo que está acontecendo. O rompimento da 

barragem expandiu a área de domínio da mineração, toda a área por onde a lama passou 

hoje é a Vale quem manda e ela usa as obras de reparação como desculpa, ela fecha e 

abre estradas a hora que ela quer, a Vale asfalta o que ela quer, aquilo que ela acha 

prioritário. Da Vale nós queremos distância”. (Entrevistado 2) Apesar da confiança 

abalada, a população se encontra dividida no aspecto de sobrevivência do município, 

enquanto 37,1% dos respondentes acreditam que o município não necessita da mineração 

para sobreviver, 38% acreditam que o município necessita da mineração: “Eu acho que a 

mineração é importante do ponto de vista econômico, mas hoje a mineração talvez não 

seja, não o principal fator de número de pessoas empregadas, direta e indiretamente eu 

acho que o turismo e as atividades relacionadas ao turismo e a agricultura, sobretudo a 

agricultura familiar empregam muito mais gente que a própria mineração, mas essa é 

uma verdade inconveniente para quem quer que a mineração se apodere do território” 

(Entrevistado 2). 

Para se desvencilhar da mineração e para melhorar a governança do território, a 

seguir são elencadas algumas possibilidades indicadas pelos próprios entrevistados, 

iniciando aqui a construção de Governança Translocal, assim como discutido em 

Banerjee (2017). Ela surge como uma alterativa para a gestão de territórios com 

mineração, no qual as soluções devem emergir das próprias comunidades, inclusive, com 

poder de veto das comunidades. O Entrevistado 3 apresentou algumas sugestões para a 

governança do território: “Acredito no potencial dos territórios que não são urbanos, 

desde áreas de preservação a um turismo equilibrado com suporte ambiental, integrando 

com economias mais solidárias, economia de produção de hortifruti. Não temos que 

depender de Inhotim para ter turismo “gourmetizados”, eu confesso achar isso bem fora 



 

de moda, barango e bem ineficiente em termos de qualidade de vida para todo mundo, 

porque a atividade turística tem que ser boa para quem mora primeiro, não pode ser boa 

só para o turista não”. Ainda, o Entrevistado 1 complementa: “[...] se houvesse uma 

empresa de reciclagem, uma empresa pequena e local, eu acho que isso funciona. Eu 

acredito que se houvesse fomento para a agricultura, disponibilidade de local e 

pagamento nós teríamos uma alimentação maravilhosa e as pessoas teriam emprego”.  

Em uma nova forma de pensar, deve-se considerar que a responsabilidade social 

empresarial vai além da geração de bens e serviços úteis a sociedade, criação de 

empregos, pagamento de salários, distribuição de lucros, respeito à legislação vigente e 

pagamento de impostos. Além dessas formas tradicionais de geração de valor, que 

geralmente são avaliadas através de métricas econômicas, a ideia de valor compartilhado 

traz para o ambiente empresarial a perspectiva de incorporação e tratamento das questões 

sociais, ambientais e culturais em igualdade com a importância da rentabilidade 

econômica. Considera-se como valor compartilhado o valor que as empresas, ao 

realizarem suas atividades e interagirem com as comunidades, geram também em termos 

sociais e ambientais, ou em outros termos, para a sustentabilidade dos municípios nas 

quais atuam.  

Trata-se de uma tendência importante de gestão empresarial que tem se difundido 

entre diferentes empresas de diferentes portes ao redor do mundo e no Brasil. Pelas 

oportunidades de criação de valor compartilhado presentes no nosso ambiente 

empresarial e potencial que muitas dessas soluções de sustentabilidade desenvolvidas em 

nosso país apresentam, o Brasil é visto mundialmente como uma realidade de boas 

práticas de valor compartilhado. 

Há alguns bons exemplos brasileiros de empresas que estão alterando suas 

estratégias de negócios em direção à geração de valor compartilhado. Mas, infelizmente, 

essas ainda são práticas isoladas e pouco difundidas no nosso contexto empresarial. O 

principal fator para essa baixa difusão está ligado à pouca sensibilidade das diretorias das 

empresas para promoverem mudanças consistentes em direção à geração de valor 

compartilhado. Várias dessas empresas desenvolvem boas práticas de responsabilidade 



 

social empresarial, porém as fazem a partir da crença de que são o centro das inovações 

sociais, desprezando o potencial de geração de valor advindo de parceiros das 

comunidades; melhoram processos produtivos em direção à ecoeficiência (operações já 

existentes realizadas com melhor desempenho ambiental e social), porém enfrentam 

grande dificuldade de pensar em inovações mais radicais em suas atividades, de forma a 

promover a eco efetividade (novas formas de operação muito mais úteis e relevantes para 

a sustentabilidade); não conseguem desenvolver ferramentas gerenciais capazes de 

administrar seus negócios a partir da efetiva valoração de ativos e passivos sociais, 

culturais e ambientais. Na contramão de todo esse processo, temos os desastres ocorridos 

em Mariana e Brumadinho e as críticas aos modelos de reparação propostos.  

Como perspectivas futuras de estudo, outros territórios com mineração e outros 

desastres ligados à essa indústria podem ser estudados como, por exemplo, o rompimento 

da barragem de rejeitos da empresa Samarco Mineração S.A., ocorrido em Mariana/MG 

em novembro de 2015, promovendo uma análise comparativa dos resultados encontrados, 

bem como a proposição de novos modelos. Nesse caso, embora o modelo de reconstrução 

desse território seja diferente daquele aqui estudado, minimamente, a metodologia aqui 

aplicada pode ser replicada em outros territórios e em outros casos de estudo.  

Por fim, o presente trabalho traz uma contribuição sobre a governança da 

reconstrução do território de Brumadinho/MG e percepções sobre a governança de 

territórios minerários, sobretudo, discutindo o contexto após o rompimento da barragem 

de rejeitos da empresa Vale, ocorrido em janeiro de 2019.  

 

6 CONCLUSÕES 

O presente trabalho traz como contribuição uma discussão crítica quanto a 

Governança da Reparação do território de Brumadinho/MG, discutindo a governança do 

território minerário e o contexto após o desastre ambiental ocorrido em mina da empresa 

Vale, em janeiro de 2019. Buscou-se amplamente divulgar os questionários aplicados, de 

modo abranger respondentes com atuação em diferentes setores, bem como com 

diferentes relações sobre o território estudado. 



 

Os resultados obtidos demonstraram uma baixa percepção pelos envolvidos no 

território no contexto da “Boa Governança”, como resultado de uma imagem pessimista 

sobre a governa do território e das medidas de reparação em curso, tantos nos dados 

obtidos pelo questionário em escala do tipo Likert, quando nas entrevistas 

semiestruturadas. 

Embora os respondentes e entrevistados possuam visões negativas quanto a 

governança da mineração, ou seja, com observações pessimistas sobre o território e a ação 

de agentes importantes no processo de reconstrução, possivelmente, caso esses atores se 

dedicassem a tomar ações mais justas e voltadas a atender aos interesses locais, dentro do 

entendimento da Governança Translocal, ou seja, a partir de propostas construídas a partir 

da sociedade civil, um melhor cenário poderia ser encontrado. 
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APÊNDICES 

Quadro 1 – Questionário aplicado em escala do tipo Likert 

Número Perguntas 

1 Brumadinho se desenvolveu por causa da mineração? 

2 As associações comunitárias e ONGs de Brumadinho sempre foram muito 

atuantes na luta pelos direitos da sociedade? 

3 A comunidade participava das decisões que envolviam o território antes do 

desastre? 

4 As mineradoras respeitavam as tradições e o modo de agir do território antes 

do desastre? 

5 O meio ambiente sempre foi respeitado pela atividade minerária em 

Brumadinho? 

6 Acredito que a mineração ainda é uma boa opção para o desenvolvimento de 

Brumadinho? 

7 As mineradoras atuantes em Brumadinho levam em consideração os interesses 

da comunidade? 

8 As comunidades participam das tomadas de decisão das mineradoras sobre 

assuntos que afetam o território? 

9 As ações planejadas ou em andamento em Brumadinho representam os reais 

interesses das comunidades? 

10 Existem ações efetivas de recuperação ambiental em andamento? 

11 As empresas mineradoras melhoraram o seu relacionamento com as 

comunidades, após o desastre? 

12 A Vale vem desenvolvendo ações preventivas, a fim de se evitar novos 

desastres socioambientais? 

13 Eu acredito na Responsabilidade Social Empresarial das mineradoras que 

atuam em Brumadinho no cenário pós desastre? 

14 A mineradora Vale será capaz de reparar os impactos gerados pelo desastre? 

15 A mineração ainda é uma boa alternativa de geração de emprego, renda e 

desenvolvimento para Brumadinho? 

16 Eu apoio o acordo realizado entre o Estado e a mineradora Vale? 

17 O poder público atua ativamente na garantia e manutenção dos direitos da 

população de Brumadinho? 

18 O poder público intensificou as fiscalizações das atividades das mineradoras 

após o desastre? 

19 O poder público fará uma boa gestão dos recursos e medidas garantidas no 

acordo com a Vale? 



 

Número Perguntas 

20 O poder público possui condições de evitar novos desastres? 

21 A sociedade de Brumadinho possui poder para influenciar o governo após o 

desastre? 

22 O povo de Brumadinho se uniu após o desastre a fim de propor novas ações 

socioeconômicas? 

23 As Organizações não governamentais (ONGs) lutam pelos direitos dos 

moradores e atingidos pelo desastre? 

24 Eu estou envolvido em ações voltadas para a defesa dos direitos do povo de 

Brumadinho? 

25 A atuação de organizações não governamentais (ONGs) e movimentos sociais 

de fora de Brumadinho é benéfica para território? 

26 O município de Brumadinho necessita da mineração para sobreviver? 

27 Os direitos das comunidades estão sendo respeitados e garantidos, após o 

desastre? 

28 A mineração pode se tornar uma atividade ambientalmente responsável? 

29 Depois de tudo que aconteceu em Brumadinho, você confia nas mineradoras? 

30 A expansão da mineração gerou avanços na infraestrutura, saúde, educação e 

meio ambiente em Brumadinho? 

 

Quadro 2 – Perfil dos entrevistados 

Representante Registro Perfil 

 

Sociedade 

Civil 

Entrevistado 1 

Formada em pedagogia, atualmente aposentada. 

Natural de Belo Horizonte e reside em Brumadinho 

desde 1980, no distrito de Casa Branca. 

 

Sociedade 

Civil 

Entrevistado 2 

Natural de Belo Horizonte. Reside em Brumadinho 

desde criança, no distrito de Piedade do Paraopeba. 

Atualmente é produtor rural, microempreendedor no 

setor de turismo e líder comunitário. 

 

Sociedade 

Civil 

Entrevistado 3 

Formada em Arquitetura e Urbanismo, atuando na 

Prefeitura de Belo Horizonte e lecionando em 

universidades. Cresceu em Brumadinho e atualmente 

reside no município. 

Sociedade 

Civil 
Entrevistado 4 

Superior completo, atua como advogada e professora, 

natural e residente de Brumadinho. 

Sociedade 

Civil 
Entrevistado 5 

Superior completo, professora universitária, natural de 

Brumadinho e reside em Belo Horizonte. 

Fonte: elaborado pelos autores. 



 

Quadro 3 – Perfil da amostra coletada. 
  Respostas 

Demografia Item Frequência Percentual 

Sexo Feminino 74 61,16% 
 Masculino 45 37,19% 
 Não responderam 2 1,65% 

Idade De 21 a 30 anos 14 11,57% 
 De 31 a 40 anos 12 9,92% 
 De 41 a 50 anos 30 24,79% 
 De 51 a 60 anos 40 33,06% 
 Maior que 60 anos 25 20,66% 

Estado civil Casado(a) 75 61,98% 
 Solteiro(a) 28 23,14% 
 Divorciado(a) 14 11,57% 
 Viúvo(a) 3 2,48% 
 Não Respondeu 1 0,83% 

Raça Branco 71 58,68% 
 Parda 43 35,54% 
 Preto 3 2,48% 
 Amarelo 3 2,48% 
 Não respondeu 1 0,83% 

Possui filhos? Não possuo filhos 39 32,23% 
 Apenas 1 filho 23 19,01% 
 2 filhos 38 31,40% 
 Mais de 2 filhos 21 17,36% 

Onde você reside? Brumadinho 74 61,16% 
 Não resido em 

Brumadinho 
46 38,02% 

 Não respondeu 1 0,83% 

Você frequenta ou vive em 

Brumadinho a quanto tempo? 

1 - Menos de 1 ano 1 0,83% 

2 - De 1 a 5 anos 8 6,61% 

3 - 6 a 10 anos 9 7,44% 

4 - 11 a 20 anos 6 4,96% 

5 - Mais de 20 anos 81 66,94% 

Não responderam 16 13,22% 

Em qual setor você trabalha ou atua? 1 - Empresa Privada 34 28,10% 



 

 2 - Governo Estadual 9 7,40% 
 3 - Governo Federal 5 4,10% 
 4 - Governo Municipal 15 12,40% 
 5 - ONG / Igreja / 

Associações 
13 10,70% 

 Outros setores 45 37,20% 

 
 
 
 
Figura 1 – Resultados descritivo do questionário aplicado em escala do tipo Likert. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 


